
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo no. 10630/001.060/90-43

AcórdWo no. 108-01.403

Sessão de: 12 de setembro de 19914

Recurso : 86.251 - PIS DED1JÇA0 EX: DE 1986

Recorrente: POSTO MINEIRA° LTDA.

Recorrida : DRF EM GOVERNADOR VALADARES - MG

CROCEDIMENfO__DEÇQRRENTIE__ - ContribuiçWo para o
PIS/DEDUÇA0 - Em virtude da estreita relaçao de
causa e efeito entre o lançamento principal e o
decorrente, provido parcialmente o primeiro e nao
arguindo o contribuinte matéria nova alusiva ao
segundo, igual decisao se impe5 .e quanto â lide re-
flexa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por POSTO MINEIRA° LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento parcial ao

recurso, para ajustar a exiOncia ao decidido no processo principal,

através do Acorda° no. 108-01.402, de 12.09.914, nos termos do relató-

rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sesstes, DF, em 12 de setembro de 1994.

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - PRESIDENTE E RELATOR

-etre aZr
•

VISTO EM MAh•EL -ELIPE REX) BRANDA0 	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÀO DE: 24 FE V 1995	
CIONAL
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Particinaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA,OTACILIO DANTAS CARTAXO,RENATA

GONÇALVES FANTOjA, MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR, SANDRA MARIA DIAS

NUNES E LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.

,

__
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RECURSO NO.: 86251

RECORRENTE n POSTO MINEIRO LTDA.

RELATORI O 

A contribuinte supra identificada recorre a este Conselho da

decisKo da autoridade julgadora de primeiro grau, que julgou parcial-

mente procedente a exigencia fiscal formalizada no Auto de InfraçWo de
.fis.01.

Trata-se de tributaço reflexa de outro processo instaurado

contra a mesma contribuinte na âroa do imposto de Penda - Pessoa Uuri-

dica, protocolizado na repartiçWo local sob o no. 10630/001.059/90-61.

Nestes autos cogita-se da cobrança da ContribuiçKo para o

Programa de IntegraçWo social - PIS/DEDUÇA'0, CORRESPONDENTE A 5% do

IPP3 suplementar relativo ao exercicio de 1986, consoante estabelecido

no artigo 3o., alinea "A", para grafo lo., da Lei Complementar no.

07/70.

Mantida em parte a tributaçXo no processo matriz em primeira

invitância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdi-

flo, conforme cio c: 	 de fls. 20/21.

Dessa decistWo a contribuinte foi cientificada em 25.11.93,

e, inconformada, ingressou em 27.11.93. com o recurso voluntário de

gig
fis.27/35.
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Como razffes do recurso, a contribuinte se reporta aos funda-

mentos apresentados no processo principal.

ráN
E o relatório_(
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VOTO 

Conselheiro MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relatoru

O recurso foi manifestado no prazo legal e com observância

dos demais pressupostos processuais, razNo porque dele tomo conheci-

mento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo este Cole-

giado, apreciando no processo principal (no. 10630/001.059/90-64), re-

solvido reformar, em parte, a decisWo de primeiro grau, entendendo

parcialmente procedente a irresignaçWo da contribuinte.

E cediço, nesta instância administrativa, de que no caso de

lançamento dito reflexivo há estreita r-€: 3. de causa e efeito entre

o lançamento principal e o lançamento decorrente, uma vez que ambas as

exig@ncias repousam em um mesmo embasamento tático. Assim, entendendo-

se verdadeiro ou falso os tatos alegados, tal exame enseja decisdes

homogéneas em relaçXo a cada um dos lançamentos.

Nestas circunstãncias, o exame feito em um dos processos

atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte tático, especial-

mente no processo intitulado principal, serve também para os demais.

HW° quer dizer com isso que a decisWo de um vincula a de outro. No en-

tanto, nNo havendo no processo decorrente nenhum elemento novo que se-

ja apto a alterar a convicçWo do julgador, por questWo de coeréncia

lógica, a decisWo deve ser tomada em igual sentidc *
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Como salientado, no pre5ente caso observa-se que este mesmo

Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principal,

concluiu no respectivo processo, que o inconformismo da recorrente

quanto a exigencia do imposto de renda pessoa jurídica procedia, em
parte, como faz certo o AcerdWo no. 108-01.002, de 12.09.91.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que n•Xo se apresenta nes-

tes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o entendimento ante-

riormente fixado, ima-se deciso consentãnea seja adotada.

Em face de tais ::ri: i. 	 dou provimento parcial ao re-

curso, para ajustar a exiçiencia ao decidido no processo principal

através do AcerdXo no. 108-01.102, de 12.09.91.	 .

Drasilia-DF, em 12	 de dezembro	 de 19914.

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR
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